
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3163897 - SP (2026/0032235-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AGRAVANTE :
SETPAR  GRUPOFORT  II  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS
SPE LTDA. 

ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964
EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
WILLIAM SILVA DE ALMEIDA PUPO - SP322927
CRISTIANE YUMI ONO - DF066722
ISABELLA ZUBA DE OLIVA CANDIA - DF066004
FERNANDA OLIVEIRA TORRENTE - SP378609

AGRAVADO : WASHINGTON BICOLI DE CARVALHO 
ADVOGADO : EDUARDO PEREIRA TELES DE MENESES - SP313996

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO ÓBICE DA SÚMULA N. 83
DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial com base na Súmula n. 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso  especial
impugnou especificamente a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Incide  a  Súmula  n.  182 do  STJ,  por  analogia,  quando o  agravo em recurso
especial  não  ataca  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do art.
253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

Tese  de  julgamento:  “Incide  a  Súmula  n.  182  do  STJ,  por  analogia,  quando  o
agravo em recurso especial  não ataca especificamente todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade”.
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Dispositivos  relevantes  citados: CPC,  arts.  85,  §  11,  e  932;  RISTJ,  art.  253,
parágrafo único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 182; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.072.074/BA, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
23/6/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.475.222/MG, relator  Ministro  Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2019;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.999.923/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
19/9/2022; STJ, AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/9/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.053.156/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
15/8/2022;  STJ,  EAREsp n.  746.775/PR, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  SETPAR

GRUPOFORT II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contrarrazões às fls. 255-258.

É o breve relatório.

VOTO

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o recurso especial com base na incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Nas  razões  recursais,  porém,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar

especificamente  o  referido  fundamento,  limitando-se  a  reproduzir  as  razões  de

mérito do recurso especial e a defender a indevida aplicação da Súmula n. 7 do

STJ.

A argumentação constante do agravo em recurso especial não constitui

impugnação  específica  da  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  pois,  segundo  o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a efetiva demonstração

de  que  o  julgado  apontado  na  decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  é
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inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência desta Corte, colacionando-

se precedentes contemporâneos ou supervenientes, ou de que exista distinção entre

a matéria versada nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação da referida

súmula, o que não foi feito pela parte agravante.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.072.074/BA, relator Ministro Marco

Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 2/8/2022; AgInt no AREsp n.

1.475.222/MG, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em

28/10/2019, DJe  de  30/10/2019;  AgInt  no  AREsp  n.  1.999.923/PR, relatora

Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/9/2022, DJe  de

26/9/2022.

Nos  termos  dos  arts.  932,  III,  do  CPC e  253,  parágrafo  único,  I,  do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

A  refutação  apta  a  infirmar  a  decisão  agravada  deve  ser  efetiva,

específica  e  motivada,  o  que não ocorreu na  espécie.  Confiram-se  os  seguintes

julgados:  AgInt  no  AREsp  n.  2.101.598/MG, relatora  Ministra  Maria  Isabel

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022; AgInt no AREsp

n.  2.053.156/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em

15/8/2022, DJe de 17/8/2022.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos EAREsp n.  746.775/PR,

em 19/9/2018, a Corte Especial do STJ assentou que a decisão de inadmissibilidade

do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de

rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada".

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
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Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SETPAR GRUPOFORT II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE
LTDA. 

ADVOGADOS : MARCIO ZUBA DE OLIVA - DF041964
EDUARDO SILVA MADLUM - SP296059
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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